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SEMANÁRIO OFICIAL
ATOS DO PREFEITO

EDIÇÃO ESPECIAL
Conforme Parágrafo Único do Art. 4 do

Decreto 5.348/2005 de 16/06/2005.

MEDIDA PROVISÓRIA DE Nº64/2017, de 17 de novembro de 2017.

DISPÕE SOBRE O REAJUSTE DO VENCIMENTO DOS SERVIDORES
INTEGRANTES DO GRUPO FUNCIONAL DA GUARDA CIVIL DO
MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, usando das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 60, inciso V da Lei Orgânica do Município de João Pessoa-
PB, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1º Fica concedido um reajuste linear de 12,99% (doze vírgula noventa e nove por cento),
incidente sobre o vencimento básico para os servidores ativos, integrantes do Quadro Permanente da
Guarda Civil Municipal e Quadro Suplementar de que trata a Lei Complementar nº 66/2011 – Plano de
Cargo, Carreira e Remuneração da Guarda Civil Municipal.

Art. 2º Fica concedido um reajuste de 12,99% (doze vírgula noventa e nove por cento) sobre
os proventos de pensões e aposentadorias pagos aos integrantes do Grupo Funcional da Guarda Municipal
e do Quadro Suplementar de Segurança, reajustados de acordo com o art. 40, §§ 8º e 17, da Constituição
Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003.

Art.3º. Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos
financeiros retroativos a 01 de novembro de 2017.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, em 17 de novembro de 2017.

MENSAGEM N.º 125 /2017
João Pessoa, 17 de novembro de 2017.

Ao Excelentíssimo Senhor
MARCOS VINÍCIUS SALES NÓBREGA
Presidente da Câmara Municipal de João Pessoa
Nesta

Senhor Presidente,

Submeto à apreciação dessa respeitável Casa Legislativa a medida provisória em tela, que
“dispõe sobre o reajuste do vencimento dos servidores integrantes do Grupo Funcional da Guarda Civil
do Município de João Pessoa, e dá outras providências”, a fim de permitir um reajuste linear incidente
sobre os vencimentos dos integrantes da referida categoria.

De acordo com a mencionada Medida Provisória, o reajuste será no percentual de 12,99%
(doze vírgula noventa e nove por cento), incidente sobre o vencimento básico para os servidores ativos,
inativos e pensionistas, integrantes do quadro de provimento efetivo da guarda civil municipal, inclusive
do quadro suplementar, de que trata a Lei Complementar nº 66/2011 – Plano de Cargo, Carreira e
Remuneração da Guarda Civil Municipal.

Ainda conforme a referida MP, o reajuste é extensivo aos proventos de pensões e
aposentadorias pagos aos integrantes do Grupo Funcional da Guarda Municipal e do Quadro Suplementar
de Segurança, reajustados de acordo com o art. 40, §§ 8º e 17, da Constituição Federal, com redação dada
pela Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003.

De fato, no ano de 1988, ao promulgar a Constituição da República Federativa do Brasil, a
Assembleia Nacional Constituinte optou por adotar uma diretriz voltada para um Estado Democrático
Social de Direito, com vistas ao pleno exercício da cidadania.

Assim, pode-se afirmar que a valorização e, fundamentalmente, a motivação do servidor
público fazem a diferença para elevar a qualidade dos serviços prestados pelo Município de João Pessoa.

Ademais, constitui-se como um dos princípios e finalidades da legislação municipal a
valorização e uma remuneração condigna dos servidores do Município de João Pessoa.

No caso em tela, o presente expediente normativo visa a dar concretude à necessidade de
valorização do importante grupo integrantes do grupo dos servidores que compõem a guarda civil
municipal, constituída não só das centenas de guardas civis municipais, mas incluindo os demais
integrantes do quadro suplementar de que fala a Lei Complementar nº66/2011. O reajuste prevê um
ganho real de mais de 12% no vencimento dos ativos, inativos e pensionistas da referida categoria e é
uma reivindicação bastante esperada por aqueles profissionais, uma verdadeira conquista.

Isto posto, fica devidamente justificada a presente iniciativa e a relevância e a urgência
para a edição da presente Medida Provisória, por se tratar de assunto relacionado ao atendimento às
condições de uma carreira tão importante como a da Guarda Civil Municipal, aliados à urgência de
implantar já no mês de novembro o referido aumento.

Ao ensejo e ao tempo de renovar minhas expressões de elevado apreço as Vossas
Excelências e certo de contar, uma vez mais, com a colaboração dessa Egrégia Casa de Leis, solicito seja
atribuído ao processo legislativo o regime de urgência previsto no artigo 34 da Lei Orgânica Municipal
para conversão da presente medida provisória em lei.

Cordialmente,
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CIDADE COM

SOM ALTO,

EDUCAÇÃO

LÁ EMBAIXO.

SEJA SEMPRE EDUCADO.

Em casa, na rua, na praia, no trânsito,

no barzinho ou em qualquer lugar,

poluição sonora não é legal.

Ela prejudica a nossa saúde,

o meio ambiente e é crime.

SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE

POLUIÇÃO
SONORA

NÃO É LEGAL.

SE PRECISAR, DENUNCIE.

0800.281.9208



RESPEITE A FAIXA

DE PEDESTRE

JOÃO PESSOA JÁ

ESTÁ SE ORGULHANDO

FAÇA SUA PARTE

JOÃO PESSOA JÁ

ESTÁ SE ORGULHANDO


